
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922239 - GO (2024/0217914-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RUBENS MARTINS MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DO JÚRI POPULAR. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou ordem em 
habeas corpus, objetivando a anulação da condenação pelo crime de homicídio 
qualificado, sob a alegação de que a decisão do Conselho de Sentença seria 
manifestamente contrária às provas dos autos.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a decisão do Conselho de Sentença, 
ao condenar o recorrente, contrariou as provas dos autos; (ii) avaliar a possibilidade de 
reexame do conjunto probatório em sede de habeas corpus.

III. Razões de decidir

3. O reconhecimento da soberania dos veredictos do Tribunal do Júri impede a revisão 
de decisões fundamentadas nos elementos probatórios apresentados em plenário, 
salvo hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
4. A pretensão de reanálise do conjunto probatório ultrapassa os limites do habeas 
corpus, que não comporta dilação probatória nem exame aprofundado de provas.
5. As instâncias ordinárias concluíram, com base em provas testemunhais e periciais, 
que a decisão do Júri não foi contrária aos elementos coligidos nos autos, ressaltando-
se indícios de autoria relacionados ao recorrente.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não é instrumento apto para a revisão de decisões do Tribunal do 
Júri baseadas em provas regularmente analisadas.
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2. A soberania dos veredictos impede a substituição da decisão dos jurados por juízo 
diverso, salvo manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, inc. LXVIII; CPP, art. 593, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 871.088/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/02/2024; STJ, HC n. 477.555/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 11/03/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922239 - GO (2024/0217914-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RUBENS MARTINS MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DO JÚRI POPULAR. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou ordem em 
habeas corpus, objetivando a anulação da condenação pelo crime de homicídio 
qualificado, sob a alegação de que a decisão do Conselho de Sentença seria 
manifestamente contrária às provas dos autos.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a decisão do Conselho de Sentença, 
ao condenar o recorrente, contrariou as provas dos autos; (ii) avaliar a possibilidade de 
reexame do conjunto probatório em sede de habeas corpus.

III. Razões de decidir

3. O reconhecimento da soberania dos veredictos do Tribunal do Júri impede a revisão 
de decisões fundamentadas nos elementos probatórios apresentados em plenário, 
salvo hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
4. A pretensão de reanálise do conjunto probatório ultrapassa os limites do habeas 
corpus, que não comporta dilação probatória nem exame aprofundado de provas.
5. As instâncias ordinárias concluíram, com base em provas testemunhais e periciais, 
que a decisão do Júri não foi contrária aos elementos coligidos nos autos, ressaltando-
se indícios de autoria relacionados ao recorrente.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.
 
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não é instrumento apto para a revisão de decisões do Tribunal do 
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Júri baseadas em provas regularmente analisadas.
2. A soberania dos veredictos impede a substituição da decisão dos jurados por juízo 
diverso, salvo manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, inc. LXVIII; CPP, art. 593, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 871.088/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/02/2024; STJ, HC n. 477.555/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 11/03/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUBENS MARTINS MELO 

contra a decisão, da minha lavra, assim ementada (fls. 1.008/1.009):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO PELO CONSELHO DE SENTENÇA. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO SE MOSTRA CONTRÁRIA ÀS 
PROVAS DOS AUTOS. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. OBSERVÂNCIA. 
PROVIDÊNCIA, ADEMAIS, QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA.

Ordem denegada.

Nesta via, o agravante reitera as alegações constantes na inicial da 

impetração, salientando a teratologia do acórdão proferido pelo Tribunal goiano, caindo 

por terra a suposta necessidade de reexame do conjunto fático probatório (fl. 1.020). 

Insiste na tese de que teria sido condenado sem que tivessem sido produzidas provas 

suficientes de autoria.

Postula, em não havendo retratação pelo Ministro Relator, seja o presente 

Agravo Regimental submetido ao Colegiado e, via de consequência, dado provimento 

ao presente recurso para reformar a decisão monocrática para anular a sentença, 

devolvendo-se ao Júri Popular o reexame da questão (fl. 1.021).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não comporta reparos.

Não se vislumbra a afirmada teratologia no acórdão proferido pelo Tribunal 

goiano (fls. 948/963). Diferente do afirmado pelo recorrente, ao manter a condenação 

proferida pelo Júri popular, salientou-se que a decisão dos jurados não contrariou as 

provas apresentadas na ação penal, sejam elas periciais ou testemunhais. Consta dos 

autos que o réu, prestador de serviços na fábrica de sapatos da vítima, tinha histórico 
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de conflitos com ela, inclusive episódios de agressão. No dia dos fatos, a vítima foi 

surpreendida dentro do estabelecimento por alguém com acesso ao local, como 

indicado pela ausência de sinais de arrombamento, tendo o Conselho de Sentença 

entendido, após a exposição das provas em plenário, que a autoria recai sobre o 

agravante.

A desconstituição do que ficou estabelecido nas instâncias 

ordinárias ensejaria o reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório da ação 

penal, providência incompatível com os estreitos limites do habeas corpus (AgRg no 

HC n. 871.088/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/2/2024). 

No mais, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, os quais transcrevo a seguir (fls. 1.008/1.009):

O presente writ, impetrado em benefício de RUBENS MARTINS MELO – 
condenado como incurso no crime de homicídio qualificado (Ação Penal n. 
201800925446) –, em que se aponta como órgão coator o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (Apelação Criminal n. 0092544-
14.2018.8.09.0175), não comporta acolhimento.

Com efeito, busca a impetração a anulação da condenação proferida pelo 
Juízo de Direito da 4ª Vara do Júri da comarca de Goiânia/GO, devendo o paciente 
ser submetido a novo julgamento, ao argumento de que o Conselho de Sentença 
proferiu decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

Afirma que, em que pese comprovada a materialidade do delito, não se colhe 
dos autos indícios suficientes de autoria delitiva de que Rubens, ora insurgente, 
teve qualquer participação no delito em comento. A única tese acusatória se baseia 
em filmagens de circuito externo que mostram o paciente saindo do local pela porta 
de aço, não tendo nenhuma outra movimentação de entrada de pessoas captada 
pela câmera até a chegada da família ao imóvel, onde a vítima foi encontrada 
morta (fl. 6).

Ocorre que a pretensão formulada na inicial, consistente no reconhecimento 
de que os jurados deveriam ter proferido sentença absolutória, ao invés de 
condenação, além de ferir a soberania dos veredictos, demanda o reexame 
aprofundado dos elementos de convicção produzidos na ação de conhecimento, 
providência inviável de ser realizada no âmbito do writ, carente de dilação 
probatória.

A propósito:
[...] Este Tribunal Superior reiteradamente vem decidindo que não é o 

mandamus a via apta à realização desse juízo de constatação acerca da 
existência de suporte probatório para a decisão soberanamente tomada 
pelos jurados integrantes da Corte Popular, pois demandaria análise 
aprofundada do contexto fático-probatório, vedada neste remédio 
constitucional. [...] (HC n. 477.555/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, D Je 11/3/2019).
E ainda: AgRg no HC n. 877.653/MS, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, DJe 23/5/2024.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 922.239 / GO
Número Registro: 2024/0217914-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00925441420188090175 201800925446 925441420188090175

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : RUBENS MARTINS MELO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS MARTINS MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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